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De acordo  com o  despacho  do  P rocesso  nº 
21508763023826000, que está em anexo, a procuradora jurídi-
ca do município, Bianca Espinosa Marum, está tentando impug-
nar a decisão e produzir um relatório-síntese do processo judi-
cial, que coloco também em anexo, mas, destaco, sobre o termo 
mais relevante do exposto extrai-se que até o momento foram 
empreendidos todos os esforços para reverter judicialmente 
o entendimento favorável à concessão da certidão de uso e 
ocupação do solo em favor da MSX Minerais, direito assentado 
e reafirmado em segunda instância, a fim de fazer prevalecer a 
legislação mais produtiva do Meio Ambiente, especialmente na 
área da pretendida instalação, que vem se consolidando desde 
a Lei Municipal n.º 4.289, de 2013.

Atualmente, a última decisão do Tribunal de Justiça, por 
meio do desembargador-relator, determinou a expedição da 
certidão nos moldes da legislação anterior, ou seja, aquela 
pedida como constou do pedido inicial, no prazo de 24 horas, 
em 2 de agosto de 23, conforme encaminhamento do Protocolo 
PMP nº 10.840, de 2021, estamos em estudo sobre novos meios 
de impugnar judicialmente referido direito à certidão de uso e 
ocupação do solo, bem como formas de acompanhar a análise 
ambiental pelo órgão competente, Cetesb, e Lei Municipal nº 
4.717, de 2021, e Lei Municipal nº 4.769, de 2022, tombamento 
da pedreira localizada no bairro de Piraporinha, por valor natu-
ral e arqueológico, observadas as considerações do colega da 
Procuradoria Jurídica do protocolo acerca desta última norma.

Faz-se urgente, portanto, a tomada de decisões cabíveis 
por parte dos órgãos competentes a fim de proteger a bacia do 
Rio Pirapora e a população que seguia afetada pela instalação 
da pedreira e também a Prefeitura de Piedade, que está sendo 
injustamente penalizada pela referida decisão judicial. Objeti-
vando o atendimento do pedido ora exposto, renovo votos de 
elevada e distinta consideração.” Eduardo Matarazzo Suplicy.

Peço à taquigrafia que possam ser anexados os documen-
tos referidos nesta análise.

Muito obrigado.
O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Pela ordem, presidente. 

Para uma comunicação.
O SR. PRESIDENTE - SIMÃO PEDRO - PT - Pela ordem, 

nobre deputado.
O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - PARA COMUNICAÇÃO - 

Gostaria de comunicar a presença de nossos amigos, nobres 
vereadores do município de Bariri, Airton Pegoraro e a verea-
dora Myrella Soares, que nos visitam nesta data, acompanham 
aqui a sessão ordinária da Assembleia Legislativa. Muito obri-
gado pela visita e parabéns pelo trabalho que desenvolvem 
diante do Poder Legislativo local, com tantas importantes 
missões.

Também cumprimentar o meu amigo vereador Capitão 
Renato, do município de Registro, que nos traz também diversas 
demandas para trabalharmos juntos no Vale do Ribeira e levar 
à população local mais segurança, mais saúde, mais educação, 
melhor qualidade na prestação do serviço público.

Ao Frederico, também da Unisep, que o acompanha, muito 
obrigado pela presença. Conte com nosso trabalho aqui pela 
Assembleia e com todos os deputados aqui que se empenham 
diariamente para bem servir a população.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE - SIMÃO PEDRO - PT - Então, Telhada, 

dou as boas-vindas também a todos os convidados do nosso 
querido deputado Capitão Telhada. Sejam bem-vindos.

Dando sequência aqui à ordem dos inscritos, eu convido o 
deputado Conte Lopes para fazer uso da tribuna.

O SR. CONTE LOPES - PL - Sr. Presidente, Sras. Deputadas, 
Srs. Deputados; vou solicitar aqui ao governador do estado, 
Tarcísio de Freitas, que coloque a Rota nas ruas.

Governador, a Rota não é para não fazer policiamento 
ostensivo, é para fazer policiamento ostensivo. Nós criamos a 
Rota pra isso, se criou nessa época até para combater a guerri-
lha, o policiamento ostensivo. Não é para casos especiais, não, 
governador. E peço ao senhor que retire as câmeras da Rota e 
ponha a Rota na guerra.

Hoje, pela manhã, um delegado da Polícia Federal, na Vila 
Zilda, Guarujá, foi baleado na cabeça, está entubado, correndo 
sério risco de vida, Polícia Federal em ação cumprindo mandado 
policial. Cadê o Flávio Dino, o ministro da Justiça? Vem para 
cá, Flávio Dino, vai lá para o Guarujá, vai lá, você fala tanto em 
segurança a ponto até de o presidente Lula falar que quem usa 
arma é covarde.

Eu sou covarde. Por exemplo: para salvar aquela menininha 
em Mogi das Cruzes, de 75 dias, que foi esfaqueada por dois 
estudantes de Engenharia do ITA, e baleada, eu tive que usar 
minha arma e matar os dois.

Fui covarde, eu tive que usar minha arma para salvar a 
menina. Para salvar um engenheiro aqui na porta da Assem-
bleia, quando eu vinha também... Eu era deputado, quando 
salvei a Thábata, aqui na porta da Assembleia, eu também tive 
que usar minha arma. Eu fui covarde também.

Na minha época de Lula, a gente tinha o Super-Homem, 
que depois virou Superman. Ele era de aço; eu não sou de aço, 
presidente. Eu não sou de aço. Então, não sou obrigado a mor-
rer para os outros.

Agora, é o fim do mundo o que está acontecendo no Gua-
rujá: um delegado da Polícia Federal, cumprindo determinação 
judicial, foi baleado na cabeça. Vamos pôr a Rota na rua ou 
não vamos, governador? Ministro Flávio Dino, presidente Lula, 
vamos pôr a polícia para combater o crime organizado ou nós 
vamos entregar para o crime organizado o país e o Estado?

E para combater bandidos, precisa ser gente experiente, 
policiais experientes. Agora, se o policial está com uma baita 
de câmera no peito, que é para ferrá-lo e o bandido... Cadê o 
bandido? Têm câmera no peito os bandidos?

E o policial federal, tinha câmera no peito quando ele foi 
prender o bandido, o delegado e os outros policiais? Então, 
minha gente, ou a gente começa a agir com força contra o 
crime ou nós vamos perder essa guerra.

E governador, secretário, vamos pôr a polícia lá nos morros. 
Não adianta ficar falando que está no litoral passeando na 
beira da praia; lá no morrão mesmo onde a Rota sabe caçar 
bandido, GAEP, o Choque. Manda o pessoal para lá, não pode 
dar trégua, não. Se der trégua eles continuam, eles voltam.

Isso é uma guerra, isso é uma guerra. Não resta a menor 
dúvida. E a guerra tem que continuar. Bandidos armados de 
metralhadora e fuzis... está aí o delegado, em Santos, lá no 
Guarujá, gravemente baleado na cabeça e entubado lá.

Tem gente que não entende nada de segurança pública e 
fala em segurança pública. Então, eu solicito aqui novamente, 
governador, ponha a Rota lá nos morros de São Paulo, no Gua-
rujá para combater o crime organizado.

Coloca a Rota lá para enfrentar os bandidos, e faça aquilo 
que foi prometido na campanha, tira essas câmeras aí. Ou 
então põe câmera no bandido também. Aí é igual, o bandido 
com câmera e nós com câmera também. Se nós fazemos saca-
nagem, o bandido também faz. Está aí o delegado com um tiro 
na cabeça. Foi lá na boa dar uma cana, foi recebido a tiro de 
metralhadora e está agonizando no hospital.

Então, é uma atrás da outra e nós ficamos aqui... cadê os 
defensores dos bandidos dos morros do Guarujá? Não vêm 
mais aqui falar? Não tem aqueles defensores? Que amam tanto 
os bandidos; vêm falar do delegado que está agonizando no 
hospital?

Minha gente, bandido é só cacete e bala. Eles não enten-
dem outra lei, não. Não existe outra lei para combater o crime. 
E não é da esquerda, nem de direita, eu não faço política em 
cima disso, não.

Tem que combater o crime, não adianta. Eles não respeitam 
ninguém. Bandido não respeita federal, civil, eles não respeitam 
o cidadão, não respeitam... Se tiver que matar, eles matam. Essa 

valor de 15 milhões de reais, com dispensa de licitação com a 
desculpa de notória especialização, pelo secretário Feder, que 
já no meio de outros escândalos e polêmicas resolveu abando-
nar um convênio com o governo federal para aquisição, para 
receber livros didáticos principalmente para o Ensino Médio. 
Resolveu que os alunos não precisam mais dos livros didáticos; 
vão só utilizar tablets, celulares, computadores.

E duas empresas escolhidas com a desculpa de que elas 
são as únicas nesse setor, que têm contratos com editoras e 
assim por diante. Então mais um escândalo que, infelizmente, 
atinge uma área vital, importante, delicada, que é a Secretaria 
de Educação, que é a educação dos nossos jovens, dos nossos 
alunos, das nossas crianças.

Esse secretário que veio do Paraná, o meu estado - nada 
contra o estado de São Paulo receber um gestor, uma pessoa 
com experiência de outros lugares para aqui servir o nosso 
povo -, mas a gente percebe que esse secretário é muito polê-
mico, contestado lá no Paraná, e agora o Tarcísio veio para cá.

Desde que chegou, ele tem se envolvido nesses escândalos 
e agora ele está querendo também convencer o governador 
que vai querer convencer esta Assembleia de retirar dinheiro 
da Educação, de tirar 5% do Orçamento da Educação, com a 
desculpa de jogar para a Saúde.

A gente sabe que tem um buraco na Saúde, o abandono 
principalmente daquela área que é de responsabilidade esta-
dual, que são as especialidades, os exames, as cirurgias, já 
que a atenção básica fica com os municípios, utilizando esse 
sentimento de abandono que o povo tem, de desespero, até 
porque não consegue fazer uma cirurgia, não consegue fazer 
um exame, dizendo que agora então vai cobrir esse rombo com 
dinheiro da Educação.

Isso é um absurdo! Então nós entendemos, Sr. Presidente, 
que esta Casa, já que o governador não quer demitir o secretá-
rio, provavelmente tem, sei lá... Por que não demite já? A socie-
dade inteira está reprovando esse secretário, tanto escândalo. 
As escolas não têm computador.

Quando têm internet, não funciona. Nós vamos virar um 
Estado onde as nossas escolas terão um monte de pendurica-
lhos aí, de lixo eletrônico daqui a dois, três anos, inservíveis, 
porque vão ser abandonados. Ele não apresenta um plano. Ele 
não apresentou nenhuma ideia que pudesse dizer: “Olhe, nós 
vamos criar uma etapa de melhorar as escolas, equipar as esco-
las, vamos colocar monitores nas salas de aula”.

Nada disso. O que ele quer é fazer negócio, ainda mais 
porque a empresa da qual ele é sócio tem negócio com o 
governo, tem contratos com o governo. É um escândalo isso. Só 
aquele fato que saiu no noticiário na semana passada de que o 
Renato Feder, as suas empresas, têm contratos com cinco áreas 
do governo, isso é um escândalo. Já deveria ter sido retirado do 
governo. É escandaloso.

Agora mais esse escândalo de fazer uma compra milionária 
com dinheiro público, dinheiro da Educação para beneficiar 
quem sabe aí duas, três empresas e sem licitação.

Se ele fizesse licitação, fizesse os ritos conforme determina 
a lei, podíamos até conversar aqui, mas desse jeito não dá. 
Então é uma coisa imoral. Eu acho que esta Casa tem - já que o 
governo não toma providência - que tomar alguma providência.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Muito bem. Antes de cha-

mar o próximo orador, eu vou fazer aqui a convocação. Sras. 
Deputadas, Srs. Deputados, nos termos do disposto no Art. 
18, inciso III, alínea “d”, combinado com o Art. 68, ambos do 
Regimento Interno, convoco reunião conjunta das Comissões 
de Constituição, Justiça e Redação; Administração Pública e 
Relações do Trabalho; Finanças, Orçamento e Planejamento, a 
realizar-se hoje, às 15 horas, no Salão Nobre da Presidência, 
com a finalidade de apreciar o Projeto de lei nº 1.084, de 2023, 
de autoria do Sr. Governador, que ratifica o protocolo de inten-
ções firmada entre os estados do Espírito Santo, Minas Gerais, 
Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São 
Paulo, com a finalidade de constituir o consórcio da integração 
dos estados do sul e sudeste do Brasil.

Seguindo a lista de oradores, o próximo orador, deputado 
Jorge Wilson Xerife do Consumidor. (Pausa.) Deputada Marta 
Costa. (Pausa.) Deputada Professora Bebel. (Pausa.) Deputado 
Eduardo Matarazzo Suplicy é o próximo orador. Vossa Excelên-
cia tem o tempo regimental de cinco minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR 
- Deputado Reis, caros parlamentares, deputados estaduais, 
deputadas, eu aqui quero registrar uma carta que a secretária 
Natália Resende, secretária estadual do Meio Ambiente, Infra-
estrutura e Logística, bem como o Sr. Thomaz Miazaki de Toledo, 
diretor-executivo da Cetesb - Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo...

“Ao cumprimentá-los cordialmente, sirvo-me do presente 
para solicitar a V. Exas. especial atenção à grave ameaça à bacia 
do Rio Pirapora, em trecho situado no município de Piedade. 
Trata-se de um projeto de exploração mineral por parte da 
empresa MSX Minerais, na região do bairro rural de Pirapori-
nha, na qual residem mais de 300 famílias.

O projeto da pedreira em questão ocupa 135 hectares e 
consiste na extração de granito, que gerará imenso impacto 
ambiental. Em anexo, está a localização da pedreira, na bacia, 
e também a relação da bacia hidrográfica dentro do município. 
O fato preocupa os moradores da região desde 2012, quando a 
empresa tentou se instalar no território com a mesma finalidade.

À época, houve intensa mobilização popular para barrar a 
instalação da pedreira, e foi elaborado um abaixo-assinado ini-
ciado pela Associação Ecológica São Francisco de Assis pedindo 
a preservação do local, que contou com o apoio de 7.500 mora-
dores, revelando a preocupação da sociedade civil com o risco 
que a pedreira traria para o meio ambiente, para a qualidade de 
vida da população.

* * *
- Assume a Presidência o Sr. Simão Pedro.
* * *
Durante esse processo, eu ainda cumpria o meu mandato 

enquanto senador, contribuí nessa ação contra a instalação da 
pedreira. Em 2012, a prefeitura se negou a expedir a permissão 
necessária para a instalação - a certidão de uso, ocupação 
de solo - uma vez que o município é permeado por diversas 
áreas de proteção ambiental, além de a agricultura ser base da 
economia do município, que responde por 60% das atividades e 
recursos municipais.

A implantação da pedreira afetaria a fauna e flora locais, 
promoveria a degradação dos mananciais com prejuízo signifi-
cativo para o Rio Pirapora, o único abastecedor de água para a 
cidade de Piedade, fato que afetaria em demasia os lavradores 
locais e, consequentemente, o abastecimento de verduras e 
legumes a diversos municípios no entorno, que sofrerão com 
a eliminação da forte e importante geradora desses produtos.

A Prefeitura de Piedade também elenca outros efeitos 
indiretos que a instalação da pedreira proporcionaria. São estes: 
degradação das estradas; poluição sonora e poluição no ar; 
decadência na Saúde pública do município; perda líquida de 
algumas centenas de empregos na lavoura, se comparada com 
poucas dezenas de empregos na mineradora; êxodo dos sitian-
tes da região com a venda de suas propriedades; desemprego 
e reflexos negativos para o comércio local; além do empobre-
cimento da população originária, que não tem condições de se 
transferir para outras regiões do País por questões financeiras.

Cientes dos impactos que a instalação da pedreira pro-
porcionaria ao município, a Prefeitura se negou mais uma vez 
a conceder a certidão de uso e ocupação do solo em favor da 
MSX Minerais, só que desta vez, no entanto, no último dia 25 
de julho, a Prefeitura foi surpreendida com uma decisão judicial, 
por meio do Excelentíssimo Desembargador-Relator, que obriga 
a Prefeitura de Piedade a expedir a certidão de uso e ocupação 
do solo para a empresa MSX Minerais.

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
O SR. PRESIDENTE - EDUARDO SUPLICY - PT - Presente o 

número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Deputados, sob 
a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta Presi-
dência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior e recebe o 
expediente.

Tem a palavra no Pequeno expediente o deputado Paulo 
Fiorilo. (Pausa.) Tem a palavra o deputado Delegado Olim. 
(Pausa.) Tem a palavra o deputado Itamar Borges. (Pausa.) Tem 
a palavra o deputado Luiz Claudio Marcolino. (Pausa.)

Tem a palavra o deputado Major Mecca. (Pausa.) Tem a 
palavra o deputado Rafael Saraiva. (Pausa.) Tem a palavra o 
deputado Sebastião Santos. (Pausa.) Tem a palavra o deputado 
Rogério Santos. (pausa.) Tem a palavra o deputado Reis.

O SR. REIS - PT – Quero saudar o presidente Suplicy, as 
Sras. Deputadas e os Srs. Deputados, saudar os integrantes 
da Polícia Civil, da Polícia Militar, da Polícia Penal, e da Polícia 
Técnico-Científica, saudar todos os funcionários desta Casa, e 
saudar também todos aqueles e aquelas que nos acompanham 
pela Rede Alesp.

Sr. Presidente, continuando aqui o debate sobre a questão 
da Educação, hoje saiu publicado nos jornais que o governo 
“Thorcísio”, o privatizador, vai comprar 200 milhões de livros 
digitais sem licitação. Então, aquela lógica que nós denuncia-
mos, que ele recusou de receber os livros do MEC, está aí o 
pano de fundo, o que realmente o governador “Thorcísio”, o 
privatizador, realmente queria fazer.

“O governo de São Paulo vai comprar cerca de 200 milhões 
de livros digitais sem licitação. A aquisição foi determinada pela 
Secretaria da Educação.

Segundo a ‘Folha de São Paulo’ apurou, serão pagos 4,51 
milhões de reais à empresa Bookwire para comprar a licença 
de 68 títulos de literatura, para cerca de 2,9 milhões de alunos 
da rede estadual de São Paulo, o que totaliza aproximadamente 
197,2 milhões de acessos.

Além disso, há previsão de mais 10,7 milhões de reais 
para a interface que permitirá a leitura dos livros, ainda a ser 
contratada. O total com a iniciativa, portanto, será de 15,21 
milhões de reais.

A decisão de comprar os livros sem licitação foi publicada 
no “Diário Oficial do Estado” desta segunda-feira, duas sema-
nas após a ‘Folha’ ter revelado o plano do governo de deixar 
de utilizar livros didáticos impressos nas escolas, para alunos a 
partir do sexto ano.

A opção do secretário de Educação, Renato Feder, por utili-
zar apenas conteúdos didáticos digitais foi duramente criticada 
por educadores, que citaram prejuízos do uso excessivo de tela 
na infância e na adolescência, e pesquisas que apontam que a 
retenção de aprendizado é menor com a leitura nas telas do 
que com a impressa.

O Ministério Público instaurou um inquérito civil, em que 
questiona esses pontos, além do fato de o governo ter decidido 
abrir mão de uma verba de cerca de 120 milhões de reais, que 
receberia do Programa Nacional do Livro Didático, do MEC, 
para a compra de livros didáticos impressos e, por outro lado, 
passar a gastar recursos do Governo do Estado para produzir 
conteúdo.

A medida se tornou a maior polêmica da Educação na ges-
tão do governador Tarcísio, ele teve de recuar do modelo 100% 
digital, anunciando que vai imprimir apostilas com o conteúdo 
online produzido pela Secretaria de Educação.

Empresa fornecedora dos livros de literatura, a Bookwire 
foi fundada em 2010, como uma startup que presta serviço 
para editoras na área de ebooks.

Trata-se de uma plataforma que, segundo o seu site, pro-
duz, distribui e comercializa livros digitais. A empresa é uma 
sociedade da Bookwire alemã com o brasileiro Marcelo Gioia.

Questionada pela ‘Folha’, a Secretaria de Educação afir-
mou, em nota, que a Book Wire ‘é a única empresa que atendeu 
a ampla maioria das obras selecionadas, e alcança o objetivo 
da Educação de São Paulo, que será o de disponibilizar o maior 
número de títulos bibliográficos, best sellers’.

Segundo a Secretaria, ‘por existir inviabilidade de competi-
ção, já que apenas a Bookwire possui exclusividade de distribui-
ção das obras indicadas para compor o projeto, optou-se, para 
garantir a celeridade e economia de recursos públicos, pela 
inexigibilidade de licitação’.

Gioia, o proprietário da Bookwire afirmou à ‘Folha’ que há, 
no mercado, mais algumas empresas que fazem distribuição de 
ebooks, mas que a sua deve ter sido escolhida pelo governo e 
dispensada de licitação em razão do contrato de exclusividade 
que possui com parte das editoras. ‘Representamos mais de 
700 editoras e, a depender do título que será escolhido, só nós 
podemos fornecer’. Ele diz que o contrato ainda não foi assina-
do e que há negociação para que seja de um ano.

A dispensa para a licitação foi autorizada pela Fundação 
para o Desenvolvimento da Educação, órgão ligado à Secretaria 
de Educação do Governo de São Paulo. De acordo com o des-
pacho no ‘Diário Oficial’, o fundamento para a dispensa é um 
artigo da Lei de Licitações que dispensa esse procedimento.” 
Eles estão dizendo que é o princípio da especialização.

“Os livros digitais, segundo a ‘Folha’ apurou, farão parte 
de uma nova plataforma para os estudantes, a ‘Leia São Paulo’. 
É um modelo semelhante ao do ‘Leia Paraná’, criado por Feder 
em sua gestão como secretário de Educação do estado do Para-
ná, de 2019 a 2022.

O ‘Leia Paraná’, de acordo com o texto publicado pelo site 
do governo paranaense, teve um investimento de 5,2 milhões 
de reais em 2023, o que inclui a plataforma para os estudantes 
e as licenças das obras literárias. São 60 títulos.

Além dessa compra digital, livros literários impressos 
devem seguir sendo adquiridos por meio do Plano Nacional do 
Livro Didático, que também tem verba para esse fim.

O governo paulista, apesar de ter saído do programa do 
MEC para compra dos didáticos, optou por continuar aderindo 
ao recebimento de verbas para as obras literárias. Essa compra 
do Plano Nacional do Livro Didático também dá acesso à versão 
digital dos livros literários escolhidos”.

Então, quando nós já começamos a denunciar o secretário 
Renato Feder sobre essa questão de não aceitar os livros, nós 
já víamos no futuro que o objetivo dele era, realmente, buscar 
negócios. O que o secretário de Educação está transformando 
são as atividades da Educação em negócios, negócios para os 
seus amigos empresários, negócios para sua empresa Multila-
ser, para eles ganharem dinheiro.

Dinheiro da Educação. Eles ficam com um olho enorme 
onde tem dinheiro carimbado. E obviamente, deixando de ter o 
livro impresso, o livro para que o aluno possa ler, para se ater a 
essa questão do digital, do tablet, do celular.

Nada contra, mas há pesquisas falando que o aprendiza-
do vai muito bem no livro impresso. Também é importante o 
mundo digital, mas não dá para fazer toda essa “maracutaia” 
que essa Secretaria de Educação tem feito nos últimos dias: 
negócios, negócios e negócios.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - EDUARDO SUPLICY - PT - Obrigado, 

deputado Reis. Tem a palavra agora o deputado Simão Pedro.
O SR. SIMÃO PEDRO - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR - 

Sr. Presidente desta sessão, querido amigo senador Eduardo 
Suplicy, Sras. e Srs. Deputados, público que nos acompanha 
desde as redes, da TV Assembleia, e presentes aqui nesta Casa.

* * *
- Assume a Presidência o Sr. Reis.
* * *
Também quero abordar neste meu tempo mais esse escân-

dalo na Secretaria da Educação do estado, publicado ontem 
no “Diário Oficial” e hoje nas páginas das redes sociais, dos 
jornais, que é a compra de 200 milhões de livros digitais a um 

Cadê o Guarujá? Tão vendendo tudo porque ninguém 
tem coragem de ir. Então, fica aí a nossa colocação. Somos 
favoráveis, sim, à uma polícia cada vez mais forte, atuante e à 
valorização do policial.

Obrigado, Sr. Presidente, obrigado.
O SR. CONTE LOPES - PL - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 

Pela ordem, deputado Conte Lopes.
O SR. CONTE LOPES - PL - Havendo acordo entre todas 

as lideranças aqui em plenário, deputado Reis e eu, solicito o 
levantamento da sessão.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - É 
regimental. Sras. Deputadas e Srs. Deputados, havendo acordo 
de lideranças, esta Presidência, antes de dar por levantados os 
trabalhos, convoca V. Exas. para a sessão ordinária de amanhã, 
à hora regimental, com a mesma Ordem do Dia da última 
quarta-feira.

Está levantada a sessão.
* * *
- Levanta-se a sessão às 15 horas e 3 minutos.
* * *
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RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE
1 - EDUARDO SUPLICY
Assume a Presidência e abre a sessão.
2 - REIS
Por inscrição, faz pronunciamento.
3 - SIMÃO PEDRO
Por inscrição, faz pronunciamento.
4 - REIS
Assume a Presidência. Convoca reunião conjunta das 
Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de 
Administração Pública e Relações do Trabalho, e de Finanças, 
Orçamento e Planejamento, a ser realizada hoje, às 15 horas.
5 - EDUARDO SUPLICY
Por inscrição, faz pronunciamento.
6 - SIMÃO PEDRO
Assume a Presidência.
7 - CAPITÃO TELHADA
Para comunicação, faz pronunciamento.
8 - PRESIDENTE SIMÃO PEDRO
Deseja boas-vindas às autoridades presentes no plenário.
9 - CONTE LOPES
Por inscrição, faz pronunciamento.
10 - CAPITÃO TELHADA
Por inscrição, faz pronunciamento.
11 - VITÃO DO CACHORRÃO
Por inscrição, faz pronunciamento.
12 - PRESIDENTE SIMÃO PEDRO
Parabeniza a cidade de Sorocaba pelo seu aniversário de 
369 anos de fundação, comemorado na data de hoje.
13 - GIL DINIZ
Por inscrição, faz pronunciamento.
14 - MAJOR MECCA
Por inscrição, faz pronunciamento.
GRANDE EXPEDIENTE
15 - GIL DINIZ
Por inscrição, faz pronunciamento.
16 - MAJOR MECCA
Assume a Presidência. Envia cumprimentos aos Arautos do 
Evangelho.
17 - PAULO MANSUR
Por inscrição, faz pronunciamento.
18 - SOLANGE FREITAS
Para comunicação, faz pronunciamento.
19 - PRESIDENTE MAJOR MECCA
Manifesta apoio ao pronunciamento da deputada Solange 
Freitas.
20 - EDUARDO SUPLICY
Por inscrição, faz pronunciamento.
21 - PRESIDENTE MAJOR MECCA
Cumprimenta os vereadores Irwing Cesar e Gilmar Teodoro, 
de Águas de Santa Bárbara, presentes no plenário.
22 - VITÃO DO CACHORRÃO
Para comunicação, faz pronunciamento.
23 - PRESIDENTE MAJOR MECCA
Manifesta apoio ao pronunciamento do deputado Vitão do 
Cachorrão.
24 - CONTE LOPES
Por inscrição, faz pronunciamento.
25 - PRESIDENTE MAJOR MECCA
Comenta o pronunciamento do deputado Conte Lopes 
acerca das câmeras corporais utilizadas pela Polícia Militar.
26 - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Por inscrição, faz pronunciamento.
27 - EDIANE MARIA
Pelo art. 82, faz pronunciamento.
28 - PRESIDENTE MAJOR MECCA
Comenta o pronunciamento da deputada Ediane Maria.
29 - PROFESSORA BEBEL
Pelo art. 82, faz pronunciamento.
30 - CAIO FRANÇA
Para comunicação, faz pronunciamento.
31 - PRESIDENTE MAJOR MECCA
Comenta o pronunciamento do deputado Caio França. 
Registra seu apoio aos trabalhadores do Centro Paula 
Souza. Cumprimenta servidores da Defesa Civil do Estado 
de São Paulo, presentes nas galerias.
32 - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Pelo art. 82, faz pronunciamento.
33 - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Solicita a suspensão da sessão, por acordo de lideranças, 
até as 16 horas e 30 minutos.
34 - PRESIDENTE MAJOR MECCA
Defere o pedido e suspende a sessão às 16h19min.
ORDEM DO DIA
35 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Assume a Presidência e reabre a sessão às 16h36min. 
Coloca em votação e declara aprovados, separadamente, 
o requerimento de criação de comissão de representação, 
da deputada Márcia Lia, para "participar de reunião com 
alguns ministérios do governo federal, a realizar-se nos 
dias 23 a 25/08, em Brasília-DF"; e o PDL 27/23.
36 - PAULO FIORILO
Para comunicação, faz pronunciamento.
37 - JORGE WILSON XERIFE DO CONSUMIDOR
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de lideranças.
38 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Defere o pedido. Convoca uma reunião conjunta 
das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de 
Administração Pública e Relações do Trabalho, e de 
Finanças, Orçamento e Planejamento, a ser realizada no dia 
16/08, às 10 horas, e em segunda convocação, às 10 horas 
e 30 minutos. Convoca os Srs. Deputados para a sessão 
ordinária do dia 16/08, à hora regimental, com Ordem do 
Dia. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Eduardo 
Suplicy.
* * *
- Passa-se ao


